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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/SC
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 1700118/2017-CPL/SELOG/SR/PF/SC

Processo nº 08490.001915/2017-26
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de gás refrigerante R-22 para o sistema de ar-condicionado, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição/Especificação COD.
CATMAT Unidade QTD

Valor
estimado
total (R$)

01
Gás refrigerante, tipo R-
22, aplicação sistema de
ar condicionado central,
apresentação botijão

150372 uni 03 1.500,00

 

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Item de consumo no âmbito das operações do Contrato nº06/2016-GAB/SR/PF/SC, da
operação e manutenção das instalações do Ar Condicionado Central da Superintendência Regional de
Polícia Federal em Santa Catarina.
 
3. DO PRAZO E DA ENTREGA 
3.1. O fornecimento será efetuado em entrega única, com prazo de entrega não superior a
10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.
3.2. Os bens deverão ser entregues na área central de gases da Superintendência Regional de
Polícia Federal em Santa Catarina - Setor Técnico Científico – SETEC, Rua Paschoal Apóstolo Pítsica,
n.º 4744, Agronômica, Florianópolis, SC, Cep: 88.025-255, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas..

 

4. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. A Administração rejeitará a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas
exigidas.
4.2. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 3 meses, prevalecendo o prazo de
garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.
4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.7. O descarregamento dos cilindros de gases, será de responsabilidade da empresa
fornecedora, bem como o transporte até o local adequado ao armazenamento dos cilindros (casa de gases).
4.8. Caso os itens fornecidos não estejam em conformidade com as especificações e critérios
técnicos exigidos serão recusados, devendo o fornecedor garantir a sua substituição em prazo máximo de
48 horas. Essa norma é válida também no caso da não conformidade ter sido detectada posteriormente à
entrega, no momento do uso, por exemplo.
4.9. Caso ocorram danos em equipamentos devido ao fornecimento de gás de qualidade e
pureza inferior às especificações exigidas, a empresa responsável será responsável pelo reparo e/ou
manutenção do equipamento.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações do contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Edital;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.
6.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida



Lici. Termo de Referência CPL/SELOG/SR/PF/SC 1700118         SEI 08490.001915/2017-26 / pg. 3

comprovação;

 

7. ESTIMATIVA DE CUSTO
7.1. Para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, estima-se o valor de R$
1.500,00 (um mil quinhentos e oitenta reais).

 

8. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
8.1. A empresa CONTRATADA deverá observar o disposto no art. 6º da IN nº 01/2010-
SLTI/MPOG referente à sustentabilidade ambiental.
8.2. O descumprimento de normas ambientais constatadas durante a execução do Contrato será
comunicado pela Polícia Federal ao órgão de fiscalização do Município, do Estado ou da União.
 
9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/93, contados da apresentação da Nota Fiscal contendo o
detalhamento dos materiais entregues, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
9.2. A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.
9.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação
aos materiais efetivamente entregues, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º
do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.
9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas poderá ser concedido um
prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a
incapacidade de corrigir a situação.
9.5.1.  Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em
que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.
9.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.6.1.  não produziu os resultados acordados;
9.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
9.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
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para pagamento.
9.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.
9.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
9.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

9.11.1. I = (TX Percentual da taxa anual = 6%)                   (6/100)               = 0,00016438
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

10.1.1. não aceitar a Nota de Empenho, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;
10.1.2. apresentar documentação falsa;
10.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.5. não mantiver a proposta;
10.1.6. cometer fraude fiscal;
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.3.1. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;
10.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
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10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Documento assinado eletronicamente por LUAN LUCIO DA SILVA, Agente
Administrativo, em 21/02/2017, às 10:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1700118 e o código CRC C040A234.

Referência: Processo nº 08490.001915/2017-26 SEI nº 1700118

Criado por luan.lls, versão 7 por luan.lls em 21/02/2017 10:52:31.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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